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PLANALTO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 008/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 065/2023

Aos dois dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONl, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo
assinado, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto
Municipal n° 2727/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
ELETRÔNICO n° 065/2023 por deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e
publicada no Diário Oficial do Município de Planalto, em 02/01/2024, resolve REGISTRAR OS
PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que
rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, sediada na Rod BR 480
180 - Centro Barão de Cotegipe - RS, inscrita no CNPJ sob o n° 02.520.829/0001-40,
doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada por sua Procuradora
Sra. Suema Tussi Brunelo, portadora do RG n° 1038690028 e do CPF n.° 448.443.280-34 1

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Aquisição de forma
parcelada, de MEDICAMENTOS, destinados às ações de promoção e recuperação à
saúde da Secretaria Municipal de Saúde e dispensação nas Unidades de saúde do
município de Planalto - PR, para fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da
Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo
com 0 edital. ,				

Quarít PreçoUNMarcaiProdutoItemLote
total

1.017,0020,3450GLENMAR FRDBeclometasona,

dipropionato
50mcg/dose aerossol
oral doseado, frasco c

0101

K

2.905,5019,37150GLENMAR FRDBeclometasona,

dipropionato
250mcg/dose aerossol
oral doseado, frasco

0201

K

9.972,000,55418.000GREEN

PHARMA

COMPEscopolamina,
butilbrometo

comprimido 10 mg

0301

450,009,0050INOVATEX TBGel lubrificante íntimo,

a base de água

bisnaga 30g ou mais
isento d

0401
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3,80 6.840,00Hedera helix (extrato

medicinal) 7 mg/ml
xarope pediátri

BRASTER

APICA

FR 1.80001 05

540,00TEUTO 5,40Metronidazol lOOmg/g
creme vaginai bisnaga

50g + aplicadores

TB 10001 06

3.876,002,04Neomicina associada

com bacitracina 5 mg +

250 Ul/g pomada 10 g

PRATI TB 1.90001 07

25.600,50TOTAL

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 25.600,50 (vinte e cinco mil, seiscentos reais e
cinquenta centavos).

1.2. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações.

1.3. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador
do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura

2.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses,
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso 111 do ^ 3° do art. J_5da Lei n° 8.666. de
1993.

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. ^ da Lei n° 8.666. de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇOES DE
RECEBIMENTO

3.1.Os materiais, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega para a
Prefeitura Municipal), de forma parcelada, durante a vigência do Registro de Preços, conforme
necessidade da Secretaria de Saúde, da seguinte forma:

3.1.1. A empresa deverá efetuar a entrega, no prazo de 10 (dez) dias úteis após

o recebimentoda solicitaçãode compra.
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3.1.2. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à
entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

3.1.3. A empresa deverá entregar um produto de boa qualidade, livre de defeitos,
imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade,
observando rigorosamente as características especificadas, adequadas para
proteger seus conteúdos contra danos durante o transporte até o local de
entrega..

3.2.As entregas se darão de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de 12
(doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.
3.3.Os comprimidos, cápsulas, frascos, ampolas, tubos e demais materiais deverão ser
acondicionados em caixas (embalagens) contendo o nome do fabricante, trazendo impressa a
indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de fabricação e data de validade;

3.4.Os itens deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na hipótese
de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente justificada e
previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a
entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à
vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade;

3.5-As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;

3.6.Todos os itens licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

3.7.Quando os medicamentos forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua embalagem
secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar quebras,
vazamentos e desvios de qualidade;

3.8.Os itens devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando perdas e
transtornos no momento das entregas.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA

4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme;

4.1.1. Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do romaneio de
entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento
ser realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que

o acompanha, o romaneio é assinado.

4.1.2. Defínitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da
quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a
Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução.
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4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em
desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,
constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado,
com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie,
dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

4.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com
defeito, será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA
ATA faça a substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da
DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, às suas

expensas, o item do objeto que for recusado.

4.2. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.2.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a
qualidade dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no
prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou
defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia.

4.2.1. Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a
indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que
0 ato do recebimento não importará na aceitação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1 Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega

serão verificados as medidas, os materiais empregados e os critérios quanto a descrição na
Ata de Registro de Preços e Requisição.
5.1.2

mesma marca dos produtos apresentados na proposta.

5.1 .SEntregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no edital e seus anexos.
5.1.4Proceder à substituição do produto com defeito, por outro em perfeito estado, sem ônus
para o Município;
5.1.5Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no 8.666/93;
5.1.6. Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições.
5.1.7. Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.
5.1.8. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

5.1.9Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimpiemento
das obrigações decorrentes da aquisição.

A Detentora deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, a
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5.1.10 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução da Ata.
5.1.11 Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do
serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

5.2. Cabe à Contratante

5.2.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Detentora da Ata, para a
fiel execução do objeto;
5.2.2Notificar a Detentora de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da execução;
5.2.3Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias financeiras em
vigor;
5.2.4Definir o local de entrega dos materiais;
5.2.5Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto;
5.2.6Notificar, formal e tempestivamente, a Detentora sobre irregularidades observadas nos
materiais.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e
após 0 recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta
bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da
Lei Federal n° 8.666/93.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que

participou da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ n°
76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do

empenho;
6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:
6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da

descrição constante da Ata de Registro de Preços:

6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor
total.

6.2.3.6. Q Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.	
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6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da
DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as
penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93.

6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por
conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, das seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇOES

Funcional programática Destinação de recursoConta da despesa
3.3.90.30.00.00.0000009.126.10.301.1001.203002110

3.3.90.30.00.00.0000009.126.10.301.1001.203002120

3.3.90.30.00.00.0049809.126.10.301.1001.203002130

3.3.90.30.00.00.0109309.126.10.301.1001.203002140

3.3.90.30.00.00.0109309.126.10.301.1001.203002141

6.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá
a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Caberá a Sra Suema Tussi Brunelo, portador do R.G. n° 1038690028 e inscrita no CPF/MF
sob o n° 448.443.280-34 1, representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se por:
(nome indicado na Deciaração Unificada ANEXO iii)

7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas
para sua realização.
7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da Secretaria
Municipal de Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar a execução do objeto.
7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.
7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
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7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro
de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária a servidora
Angela Caneppa, para junto ao representante da detentora da Ata, solicitar a correção de
eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo
estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à Detentora da Ata, para aplicação das
penalidades cabíveis.
7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da Ata.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
8.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art.
65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as
negociações junto aos fornecedores.
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o
registro, sem aplicação de penalidade;
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada
a ordem de classificação original do certame.
8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:
8.4.1 Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93,
quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
8.4.2 Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

8.4.3 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação,
quando cabível.
8.5 A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos
componentes dos custos devidamente justificada.
8.6 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras,
a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da
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alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30(trinta) dias. Todos os
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.
8.7 É vedado à Detentora da Ata interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no
Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.
8.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do
Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos
termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.
8.9.. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
8.10.. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos
acima.

8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA

9.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial, sem que a DETENTORA DA ATA assista o direito a
qualquer indenização, se esta:

9.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.

9.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos
serviços.

9.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal n° 8.666/93.
9.1.4. Não cumprir ou cumprir irreguíarmente as cláusulas desta Ata, especificações ou
prazos.

9.1.5. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto
Municipal n° 176/2007.

9.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:

9.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do objeto contratado.
9.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do
Contrato.

9.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela
Prefeitura.

9.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado a DETENTORA DA ATA o direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão
deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal.
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9.3. A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos preços registrados deverá
ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação
das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

9.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula,
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o
comprovante ao respectivo processo administrativo.

9.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA DA ATA, a
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet, considerando-
se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de Preços, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.
10.2. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, a Ata de Registro
de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração,
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de
Licitações.
10.3. A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a
saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5(cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitarjunto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de
Preços;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
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10.4. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução da Ata de Registro
de Preços, sujeitará o Detentor à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos,
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de 1%(um por cento) sobre o valor
total percebido pela Detentora da Ata, por dia de atraso na entrega,
b) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar a Ata, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10(dez) dias contados
da ata de sua convocação;

c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por infração a qualquer
cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência:
d) 0,3%(três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0,7%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2%(dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração à qualquer
cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de Registro de Preços,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Detentora da Ata, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
10.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou Detentor, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos

graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
0 contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
detentor da ata faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a Detentora da
Ata responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à detentora da Ata o valor de qualquer multa porventura
imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a detentora da Ata da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.
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8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições iegais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

11.1. As partes deciaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Ádministrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

13.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente
assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item
antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da
entrega das vias originais prevista no item anterior.

13.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-l hes, supletivamente, os princípios
de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei
n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

Página 11



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

13.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 065/2023 e a proposta da detentora da Ata
conforme estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as

presentes disposições.

13.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão n° 065/2023

13.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo
Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município de Planalto e pela
Sra. Suema Tussi Brunelo, qualificada preambularmente, representando a Detentora da Ata e
testemunhas.

Planalto, 02 de janeiro de 2024.

Assinado de forma digital por SUEMA TUSSi BRUNELO:44844328034
DN; c=BR, o=iCP-8rasii, ou=Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB, ou=RFB

e-CPF A3, ou=AC VALID RFB V5, ou=AR SENHA DIGITAL, ou=Presenctal,
ou=1952063000011S, cn=SUEMA TUSSI 6RUNELO;44844328034

Dados: 2024.01.19 10:28:57 -03'00‘3orx)/
Dimaster-Comércio de Produtos

Hospitalares Ltda
Detentora da Ata

Suema Tussi Brunelo

Representante Legal

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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TRASLADOTABEÜONATO DE NOTAS DE BARÃO DE COTEGIPE

ESTADO DO RiO GRANDE DO SUL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

I N® ÒÕJ67 - PROCU^çSÕ ^BLÍCÀ que faz Dimaster - Comercio de
i Produtos Hospitalares Ltda, como adiante se declara. SAIBAM todos

; quantos virem esta pública escritura de procuração que, aos dezoito

I dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três (18/08/2023),

; nesta cidade de Barão de Cotegipe, Comarca de Erechim, Estado do

Rio Grande do Sul, neste Tabellonaío, compareceu como outorgante:

DIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,

inscrita no CNPJ n® 02.520.829/0001-40, com sede na Rodovia BR

480, n° 180, Centro, nesta cidade de Barão de Cotegipe, com seus

atos constitutivos registrados sob NIRE n° 43.203.749.966 em

22/04/1998 e demais alterações, sendo a décima terceira e última

alteração e consolidação do contrato social, segundo a declaração de
seu sócio administrador, sob n® 9118580 em 16/08^023, todos na

Junta Comercial, Industrial e Serviços deste Estado, neste ato

representada por seu sócio administrador; Odair José Balestrin,

inscrito no CPF n° 811,773.489-34, portador da carteira de identidade

n° 12R-2.237.502, expedida pela SSP/SC, brasileiro, casado,

empresáriosócio, residente e domiciliado na Rua Adão Welker, 260,

Centro, nesta cidade, o presente identificado documentalmeníe por

; mim Tabeliã, de cu|a capacidade para o ato dou fé. E pelo

:● representante da outorgante foi dito que fazia sua procuradora:

SUEMA TUSSI BRUNELO, portadora da carteira nacional de

I habilitação n° 00508949315, expedida pelo DETRAN/RS. onde consta

:a cédula de identidade n® 1038690028 SJS/RS, inscrita no CPF n®

; 448.443.280-34, brasileira, casada, supervisora de licitações, residente

I e domiciliada na Rua Augusto Berton, 66, Centro, nesta cidade, a quem

I confere amplos e gerais poderes para assinar e participar de licitações
I modalidade Carta Convite, Tomada de Preços, Concorrência Pública,

Pregões, em todos os órgãos públicos e entidades particulares,

representando tanto a Matriz, quanto a Filial 02. localizada na Rodovia

í SC 480, s/n, bairro Marechal Bormann, na cidade de Chapecó/SC,

I inscrita no CNPJ n® 02.520.829/0003-02 e registrada na Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE n® 42902025486 em

19/02/2020; e. Filial 03. localizada na cidade de Guarulhos/SP, na

Avenida Cumbica, n° 429, bairro Cidade Industrial Satélite de São

Paulo, inscrita no CNPJ n® 02.520.829/0004-93, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE n° 35920161773 em

23/05/2022; podendo para tanto, dita procuradora, assinar e requerer o

que preciso for para o fim especial citado, assinar contratos, juntar

documentos, solicitar informações, renunciar prazo recursal, participar

de seus atos, dar lances verbais, credenciar representantes; enfim,

praticar todo e qualquer ato que mesmo não mencionado ou nominado

neste instrumento, mas que pela sua natureza acha-se intervinculado

aos poderes expressamente conferidos para o mais amplo e completo

desempenho do presente mandato. sendo vedado o

substabeiecimento. Assim disse e me pediu que lhe lavrasse este

instrumento, que lhe li, achou conforme, aceitou, ratiUca e assina. Eu.

; MARIA CLARICE TOMASI LORENTZ, Tabeliã, a fiz digitar, dou fé e
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Mana Clarice Tomasi Lorenlz

Tabeliã

Av. 21 de AbriL 165. sala 01 - Barão de Cotegipe - RS - CEP 99740-000
Fone: (54) 3523-2144 - E-rnail: labelionaiodebarao@bcnet.com.br
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assino. NADA MAIS. Trasladada em seguida. Emolumentos (Prot.

3874/2023); A) Escritura Pública de Procuração de Outorgante Pessoa
Jurídica

4,40(0189.04.1900003.07174). B) Processamento Eletrônico de Dados
- Vir. Emol,: R$ 6,40

1,80(0189.01.2300001.01382). VIr Total Emolumentos: R$ 101,80. Vir.
Total dos Selos: R$ 6,20.

VIr. Selo Digital: R$VIr. Emol.: R$ 95,40

Vir. Selo Digital: R$

Barão de Cotegipe, 18 de agosto de 2023.
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Dautin Blockchain

Rua Dagoberto Nogueira, 100
Ed. Torre Azul -11° Andar

Sala 1101, Centro, Itajaí - SC
(47) 3514-7599 | (47) 99748-2223

www.dautin.com \ dautin@dautin.com

-V

Prova de Autenticidade válida até 08/04/2024

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código
bd526ce50fa9dd2d21032ca659413da9c36f3717a57b035bbb51b13a86b9488d foi autenticado de acordo com

as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador único
denominado NID 182109 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "Suema Procuração nova autenticação”, cujo assunto é
descrito como "Suema Procuração nova autenticação", faz prova de que em 09/01/2024 09:46:43, o
responsável Dlmaster - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda (02.520.829/0001-40) tinha posse do
arquivo com as mesmas característicasque foram reproduzidasna prova de autenticidade, sendo de Dimaster -
Comércio de Produtos Hospitalares Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 09/01/2024 09:48:46 através do sistema de autenticação eletrônica da

empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2'* da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e Art.
411, em seus §§ 2° e 3'’ do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da
transaçãoblockchain 0x366f45dc29ecb857041dd776d17a1f82158dd9228d10a84261f4965029c916bb.
Tambémé possível acessar a consultaatravés da rede blockchain em https://bscscan.com/

' Legislação Vigente: Medida Provisória n° 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.

DAUTIN
BLOCKCHAIN

Pr«âfdênda da RefiOblIca Casa Gvil
SubdteAa para A^ntos Jurídicas
l«DIDA PROVISÓRIA 2.200-2
C£ 24 DE AOJSTO DE 2001.
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 008/2024

Praça Sào Francisco de Assis, n" 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE ATA D EREGISTRO DE PREÇO N“ 008/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 065/2023

DATA DA ASSINATURA: 02 de janeiro de 2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa para Registro de Preços
para aquisição de forma parcelada, de MEDICAMENTOS,
destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde e dispensação nas Unidades de
saúde do município de Planalto - PR, para fornecimento
eventual e parcelado durante a vigência da Ata de Registro de
Preços, conforme necessidade da Administração Municipal.
VALOR TOTAL: RS 25.600.50 (vinte e cinco mil, seiscentos
reais e cinquenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

LUJZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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